
Lei que favorece 
piscicultores 
é alterada

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Piscicultores de Mato 
Grosso ganharão um novo 
incentivo.

Através da  Lei nº 10.669, 
de janeiro de 2018 de auto-
ria do deputado Dilmar Dal 
Bosco altera e revoga dispo-
sitivos da Lei nº 8.464, de 04 
de abril de 2006, altera dis-
positivo da Lei nº 9.408, de 
01 de julho de 2010.

A alteração ocorreu no 
caput, acrescentado o pará-
grafo único ao art. 4º da Lei 
nº 9.408, de 1º de julho de 

Isso não quer 
dizer que o 
piscicultor não 
vai pagar mais 
nadaA alteração ocorreu no caput

MUDANÇA

Lei foi promulgada pela Assembleia Legislativa

Durante a entrevista, o 
Diretor Regional da Sema 
em exercício  em Tangará 
em exercício, Pablo Henri-
que Vilas Boas, salientou 
que essa Lei foi promulgada 
pela Assembleia Legislati-
va, mas ainda precisa ser 
assinada pelo governador, 
Pedro Taques e que embora 
a mudança seja boa para o 
piscicultor, ainda há que se 
avançar bastante no setor.

Outro ponto observado 
por Vilas Boas é o fato de que 
mesmo com as mudanças o 
piscicultor ainda continua 
sem a a assistência técnica, 
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Isso não descarta 
a necessidade de 
preencher cadastro 
junto ao Indea
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2010, modificada pela Lei 
nº 9.933, de 07 de junho de 
2013, passando a vigorar 
com a seguinte redação: “Art. 
4º Os piscicultores com até 
5  hectares de lâmina d’água 
em tanque escavado e re-
presa ou até 10.000 metros 
cúbicos de água em tanque 
rede ficam dispensados de 
licenciamento ambiental e 
outorga, bem como do paga-

mento de taxas de registro e 
outorga de água”.

Segundo o Diretor Regio-
nal da Sema em exercício 
em Tangará, Pablo Henrique 
Vilas Boas, a mudança retira 
alguns entraves, mas deve-
se fazer entendimento cor-
reto. “Caso a lei seja sancio-
nada pelo governador, isso 
fica dispensado, pois gerava 
custos, mas isso não quer di-
zer que o piscicultor não vai 
pagar mais nada e que pode 
sair desmatando e abrindo 
tanques”, alerta.  

A criação da nova lei não 
descarta a necessidade de 
preencher cadastro junto ao 
Instituto de Defesa Agrope-
cuária de Mato Grosso - In-
dea/MT, após instalação do 
tanque escavado, tanque 
rede ou represa, define a Lei.

o que dificulta e encarece o 
negócio para o investidor. “O 
piscicultor tinha vários cus-
tos e isso deixa de acontecer, 
caso a lei seja sancionada, 
mas mesmo assim, a maior 
dificuldade dos produtores 
é com a assistência técnica. 
Então falta do governo ofere-
cer essa assistência para eles 
conseguirem produzir. Não 
adianta tirar licença, outorga 
e ele não saber como fazer, 
digo os pequenos produto-
res. Saber que tipo de peixe, 
o que é mais viável, o cus-
to, o lucro, o tempo, tipo de 
raça. É um custo a menos, 
porém as pessoas precisam 
saber o que e como fazer”, 
pontuou.


